
CÂMARA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

PREFEITURA DO IT[JNICPIO DE CONSELHEIRO LAFAIETE 

Estado de LTinas Gerais 

r 

Conselheiro Lafaiete, 20 de fevereiro de 1978. 

7'XI0. SR. 

PERCIPAL FERREIRA DA CO'TA 

DD.PRESIDEWPE DA OTIÂRA 1TtJNICIPÂL 

NESTA 

Senhor Presidente: 

Solicitamos a V.xa. solicitar . Douta Câmara d Ve— 

resdores anuncia para retirarmos o veto aposto ao Projeto deLei / 
nQ 123/77 que versa sobre a Taxa de Ilaminsço Pública e envi4mos 

Nobre Casa lun Projeto substitutivo a respeito do referido tema. 

Com os nossos agradecimentos pela atenço que o 

tres vereadores nos vm dispensando, somos mui 

atenciosamente. 

a) - Pedro Silva 

Prefeito Tun1cipa1 

ilus— 



CÂMARA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

Antes de entrar ri exame do veto aposto pelo Sr. PIffei 

to ao -:'roje-to  de Lei n2 123/77 seja—me licito apresentar algum  re 

memoraç6es a guiza de prolegômenos: 

Em dezembro de 1977 o Cr. Prefeito encaminhou . C^  ara/ 
A 1 

Projeto de Lei que visava efetuar com a CEMIG convenio para qu a / 
Empreza passasse caber o recebimento de taxa de i1uminaço pbica, 

como se propunha. Ao projeto estava anexado o convnio relativ. 

A C.mara, compreendendo a impossibilidade de autorar a 

CEMIG poderes legislativos, o que ocorreria caso fosse aprovad o / 
projeto em causa, houve por bem postergar sua apreciação para 

votada nova lei, nela fossem introduzidas modificaç6es, atualizando—a 

, e, ento, se pudesse aceitar a oferta da CETIG para efetuai j a co—

brança da taxa constante de Lei Funicipal. 

Isto decidido, apresentei o Projeto que, com a colabora—

ção dos senhores Vereadores se transformou no de n2 123/77 enviado 

sanço em 22.12.77. 

O VETO 

ia 4.01.78 o senhor Prefeito I\Tunicipal encaminho 

mara ofício en o qual apunha veto total ao Projeto de Lei nQl 

E o fazia cumprindo, judiciosamente, seu dever, ao citar o De 

A 
a Ca 

3/77-
reto/ 

Lei n2 79.706 de 18/5/77 que "Legisla sobre fixaço de preços ou ta 

rifas por rgos ou entidades da administraço pb1ica, de âmbito / 
Estadual ou runicipa1. Qualquer iniciativa naqueles setores, por par 

te de 6rgo ou entidades municipais ou  Estaduais, deverá ser converti 

da em estudos preliminares e submetidos ao competente Conselho Inter 

ministerial de preços "CIP" consoante ao que estabelece o De9reto / 
Lei n2 808, de 4 de setembro de 1969 em seu artigo 3211. 

Ao tornar conhecimento do veto com a argumentação trans— 

crita,tive a intenção de externar meus aplausos à sua Exa. e ao Sr./ 

@a #/  



CÂMARA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAJETE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

—2— 

Assessor jurídico que no seu Parecer, zelosnmente, advertiu ac Se-

nhor Prefeito sobre a convenincia, para não dizer - a necessidade, 

do veto total a fim de que nem o Executivo nem o Legislativo ontra 

riassem as leis maiores. 

Cem dúvida, o parecer do Sr. Consultor Jurídico e a 

aço do senhor Prefeito, vetando, são dignas de louver, pre elari- 

do os inavisados pra no cometerem a ixifraço. 

De minha parte testemunho aqui meus agradecim ntos, 

sinceros, a ambos. 

novos preços p 

com a 

DO TEiIT0 

O Veto é baseado no cuidado do senhor Prefeit9 em / 
no transgredir o Decreto Lei n2 97.706 de 18.09.77 que no aEite/ 

por sua vez transgressão do Decreto Lei n2 C08 de 4.9.1969, 

temor sem razo O original do Projeto de Li n2 

123/77, no atropela as sabias re2tri9es do Decreto n9 97.70 do 

Decreto Lei n 08 de 4.09.1969. 

Assim é que no projeto no se fixam 

rã as taxas 4e iluminação pública. 

O Projeto s6 cuida das taxas no seu artigo 22 

mesma taxação de Lei j. existente. 

Apenas, ao invs de cobrar 0,50 (meio por cen o) do 

salário mínimo regional ou salário de referncia correspondene,se-

ro cobrados à razo de Cr$ 5,50 por metro linear. 

Atualmente é cobrada à razão de Cr 4,40 com base no 

salário mínimo de 1976 o que corresponderá por certo mais do que a - 

fixado no Projeto de Lei, quando ocorrer o aumento de salário este / 
ano. Futuramente, em niaio, quando houver novo salário mi- 

nino e for necessria a modificação das taxas, ento sim, o miuiiclf  - 

pio devera atender às reconiendaçes contidas no Veto. 

As demais modificaçes propostas no Projeto v sam / 
tornar a taxa em causa mais equnime, portanto em benefício da justi 

ça e do município. 

JcP10— 

'~ 



CÂMARA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

C.miss', ie 

Prj:t e Li 123/77 

Lae rnemra ia Lamisse We Veta nrnea ael Presiencia 

a Camara, examinei ta. • exeiente, cem muita cautela. 

De um lazw, veias a zela, a oieW lcaçãm c a interesse i]u-tre 

Verear Ur. J*se trciz. de Queiras Neta e de autrn, 1a, a si ua-

ça Wz executiva Municial, esecialrente a:as o Precr aa Ass ssir 

J u ri ± c . 

O ilustre Vereaar Ur. Narciz, Neta, ven a eficit mia taa 

caraa , em relaço a paamento que e Municiia efetua a CEMI , 

em .a hra, aprsentu a Prijeta ie Lei em referencia, que  lameiu 

apr-À vaçã@ mala casa. Foi a maneira encntraa nara jog ar a esesa 

cam receita eu Seja a cntra-restaçao áas serviços que e MuniciTiie 

)resta atrvs Ia cncessi.•nn±±a dm serviça de iluminaç ão muw lica. 

Entretanta, tendi em vista a issiiliIae e receimente ireit 

atravs &a CU-11I6 Ia taxa à i1urninaça oula lica, a Pra jetj em referencia 

veiq a1icia-l., evitanm crança su3eriar a C7aCiaIC Ias municies. 

as, a Decreta n. 79.709 Ge 15.05.1977, entrega a tarifeçe le 

taxas a 'IP - miss Iriterministerial e Preçe. Pertanta, s 

a refcri' ara tem godr de fixa-la. 

Nestas cnIiçes, de um 1a • Verea,r Nrciza Neta, cirn autor 

Pr:jL, iricureu s1ucinar a crança Ia taxa em referenca, de 

outra leda, • xecutiv4 Municial, waseada em Pecer Ia rESCSS* ia Ju—

riica, em virtule W4 citale Decrete 79.70é, acinselheu a veta. 

Assim, pela exasta, sou àe Perecer que m vrta seja areciaIa 

e1e lenra.a. 

meu Parecer, 

51111 

Sala Ias sesses, 2U.02.1978 
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Cordie nte, 

- Prefeito Municipal. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE CONSELHEIRO LAFAIEfTE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

PALÁCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CONSTJiEIRO LAPAIETE, aos 

04 de janeiro de 1978. 
Ofício n. 06/78 

Senhor Presidente. 

Estamos encerninhando a V0x0 O lfl 

cluso veto total ao projeto de lei 123/77, que "MODIFICA A 

DEI n. 1.175/71 E LHE DÁ NOVA REDAÇXO", assim como respecti 

va justif'icaço de motivos,alm de c6p1a do parecer jurídico. 

Sem mais pare a oportunidade, reite 

ramos nossos protestos da mais elevada estima e distinta con 

sideraço. 

Exmo • Sr. 

Dr.Odilon do Amaral Bhering 

=Presidente da Omara Municipal de 

CONSELHEIRO LAFAIETE—MG 



Prefeito Municipal 

PREFEITURA DO MUNIC1tP'JIO DE CONSELHEIRO LAFAI TE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

VETO TOTAL 

Senhor Presidente, 

Senhores Vereadores: 

vi mo—nos na contingência, obrigatória, de ter 

ue vetar, em sua íntegra., o Projeto de Lei n123/77, e "MODIFICa A 

LEI 1 • 1.175 E LHE DÁ NOVA RuDAÇO", em virtude de ser a mataria d-

omp-tncia primordial do Conselho Interministerial de Preços (ciP), 

nte- de determinaç6es finais por parte de 6rg.os ou entidades compe 

ent- s. 

PALÁCIO DA PREFEITURA MUUCIPAL, 04 de janeiro de 1978. 

ilon do Amaral Bhering, 

esidente da Cmara Municipal. 

STA. 



PREFEITURA DO MUNICIPIO DE CONSELHEIRO LAFAIEE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

JUSTIFICATIVA 

Senhor Presidente, 

Senhores Vereadores: 

O estabelecido pelo Decreto n.79.706, de 

18 de maio de 1977, em torno de fixaço de preços ou t. ± 

fas por 6rgos ou entidades da administração publica, •e 

.mbito estadual ou municipal, e claro e insofismável. 

Qualquer iniciativa naqueles setores,poi 

parte de 6rgo ou entidades municipais ou estaduais, de - 

rã ser convertida em estudos e preliminares e submetidos 

ao competente Conselho Interministerial de Preços (cip), 

consoante ao que estabelece o Decreto-Lei n.808, de 04 d 

de setembro de 1969, em seu artigo terceiro. 

Assim sendo, a fim de que no haja ina 

vertancia nos bons propósitos dos senhores membro da Egr 

gia Cmara, vimo-nos obrigados a proceder ao, veto do pr 

to de lei em questão, urna vez que sua linha diretiva nao 
acompanha os trrnites orientados pela lei. 

PALÁCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL, aos 04 de janeiro de 1978. 

efeito Municipal. Ped 

11 

111. 

/ 



Se, de interesse de V. Ex., o airnen 

to ventilado deverá ser encaminhado ao CIP, para prévia homoloa - 

ção, nos- - precisos termos do decreto acima citado. 

É o nosso parecer. 

Salvo melhor juízo 

Assim, baseado, opino que V. Ex. de 

verá Vetar Pjeto de Lei, eis que, se assim não o fizer no prazo 

legal, a Douta Câmara poderá, inadvertidamente, promulgar o presen 

te. 

A 

PREFEITURA DO MUNIC!P'EO DE CONSELHEIRO LAFALETE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

Exm2 Sr. Prefeito Municipal 

En 04/01/78. 

Assunto: Parecer sobre a taxa de ilu 

Minação Pública. 

Com o advento do Decreto n2  79.70 , 

e 18 de maio de 1977,  o ato de fixação de qualquer preço ou 

por Pa órgãos órgãos ou entidades da administração pública, direta ou in- 

diretamente, estadual ou municipal, que tenham por atribuiçes i-

xar tarias ou preços em suas áreas específicas, submeterão, nos 

termos do artigo 32 do Decreto Lei nQ 808, de 0 de setembro de 

1969, seSestudos ao Conselho Interministerial de Preços, antes de 

sua aprovação final pelos órgãos ou entidades competentes. 

O sentido do decreto supra citado . é 

de que o CIP deverá controlar todo preço ou tarifa. 

GERALDO FRANÇA CORREA 

- Assessor jurídico - 



co,1 se 1 
r. 

1 terrn j nate-

n rgoa ' 

de eebro de l96i, scs estudos 

rial de reos, o:its de sua apro-

ou entidades competentes, 

1 ER.-- ..T SEL - (uIicaço: DOU-1 de 19.05.77 •- Pagino 

J.vi ). 

DECRETO N9  799706 DE 
$8  DE r4AI0 DE 1977. 

DISPtE SOBRE OS ATOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA RELATIVAMENTE AO 

COUL b 

O Presidcnto da Rcpb!ca, no uso das atribuiç.s que lhe ' 

.conferm os ites 1, III e V, do artigo 8$ da Constifuio, decreta: 

ART V 3 ato de fixa-o ou reajustamento de qualquer preço ou tarj 

.'a por argos ou entidaes dQ administração federal, dirt. 

ireti, tiasmc.s cs ccs em que o poder para tal 

géieN Se decorronte de lei, dependr, para sua publicaçZo' 

e efstLa apiico-o, de prva homoloaço do Ministro de 

ía4endi. 

- Quando se tratcr de tarifa, a homolocaço será.zolicite ' 

por intermédio da Socretaría de Planojaiicnto da PrecncIe 

da Republica. 

3 Jíjtc, C35: 4J ;c.s ç. bc a 

c ut . sob &ritroIe do - .lho Intssiuj 

nisteri1 dC *re:os (cIP). 

- )s oraos u euLidãds di ad*iniàtrao ubl ira1 rat ou 

indireto, estadual ou municipal, que tenham por atribuíçes 

fixar tarifas ou preços em suas 'arcas específicas, submete 
os termcs do are' jo 39  do Pecrto- lei n. 806, de 04 

ÀKT o 

ART 1° - Este Decreto efltro em visor na data de sua publicco nevo 

ads as disosiçs eu oitririo. 



CÂMARA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

PROJETO 1)1? LEI 1R2 12/77 

MODIFICA A L"I 1.175/71 e LHE DÁ 7TOVÁ TDÂÇ'O 

A Câmara "unicipal de Conselheiro LaÍaiete decre— 

ta: 

e A1T. 12  - A Taxa de Iluminação Publica incido aobre tOc.oI 06 itioe—

veie oltuadoo em logradouros píb1icos do unicpio,onde 

seja nantldo por ete, o serviço de i1uininaço p&olioa. 

AI. 29 - A taxa serlon. cobrada anualmente, it rao do Cr$5,50 por/ 

metro linear ou tração, relativamente a testada do Ira6—

vel para cada logradouro beneficiado com a i1uii.1naço
o  

/ 
publica* 

PAGRÂO TICOz - e o imve1 tiver rlai$ de um.i frente, oerao no 

inadas toclns ao metraeno correGpondonte ho tertadan. 

ART. 39 - A taxa oertS cobrada ju.ntiiniente com oo iinpoctos predin3/ 

e territorial, pagvo1 no mesmo prazo destes. 

ART. 49 Revoga-as ao diopoiçoeo em contraerio, esta Lei en 

em vigor na data de nua publicação* 
/ 

• ODILON DO AMARAL W IT 

—Pre' idoiite-.. 

CMARÀ UitICIPAL DE COulSE ME,  IRO LAVAI M. E*  22 DE DE711BRO 

Dl! 

GERALDO MAMA DE ASSIS Rhni.& 

—Secret.rio-. 

JOS • T'NTEIR() DE CASTRO 

—Vice—Presidente—. 



CÂMARA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

PA10ER 

A Coni.isso de iedaçao, examinando o Projeto de Lei i. 

23/77 é de Parecer que o mesmo seja apreciado peio Plenário da 
asa em »taultima d±SCUSSO e votaço com a seguinte redaço:— 

PROJTETO D1 LI NQ 123/77 

10DIPI0A À LZ 117771 o IflE D !0VA PDAÇI0 

A Cjnara Lunicital de onse1heiro Lafajete dec e— 
a: APROVADO 

RT. 1 - A Taxa de I1uniinaço Ptíhlica inside sobre todos os 

vele situados em logradouros p:licos do Municierio y  
de seja mantido por este, o serviço de iluminaço li 
ca. 

1T, 2 - A -taxa ser cobrada anualmente, razo de 0r 5,50 'or 
metro linear ou fraço,rolativamne a testado do infivel 

o para- cada logradouro,  beneficiado com a iluininaço pi.'li— 
ca, 

/ 

ABÁGI?Q ÚNICO: o irn&vel tiver mais de urna frente, sero soadas 
rt 

todas as metraens corresponden-tes s testaJos, ii  '4  Nrio 
Ifl. 32 - À taxa ser. cobrada juntamente com os impostos predi 1 e 

territorial, pagável no mesmo prazo destes, 

- Revogadas as disposições e contririo, eta Lei entr em 
IT. 42  

visor na data de sua jb1icaço. 

, TZ.RQ  DE 19779 

VICÇT DE 

 

rá PAIVA  

DR. J0E' R0ISO DE QUEIROZ NETTO 

,IDOLIX0 TAVARES 

ri— 

'4 O 

, 

de 



   

CÂMARA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

   

   

PARECER 

A ComJso de Redação, examinando o Projeto de Lei n2 

123/77 de Parecer que o mesmo seja apreciado pelo Plenário da / 
Cúa em sua última discussão e votriçao com a seguinte redaço: 

PROJETO DE LEI NQ 123/77 

tODIFICA A LEI U7'7 e UM D. NOVA REDAÇIO 

A Câmara Punicipal de Conselheiro Lafniote doere- 

ta: 

ART. 12 - À Taxa de Iluminação Pi.blica inide sobre todos os imo- 

veio situados em logradouro pi.b1icos io unicpio, on- 

de r'anido ç0r o serviço de ilu1Dinaço pi"ibU 

ca. 

.ART. 22 - A taxa cera cobrnda anualmente, h rnzo cio Cr$ 5,50 por 

metro linear ou fraço,re1ativnmente a testado do 1m6ve1 
o para cada logradou'o beneficiado com a iluminaç; publi- 

ca* 

PARÁGRAFO NIC0: Se o im6vel tiver mais de urna frente, aero somadas 

todas as metragens correspondentes 7s tostadas. 

• 32 - A taxa serão cobrada juntamente com os impostos predial e 

territorial, pagvo1 no mesmo prazo destes 

.ART, 42 - Revogadas as disposiçes e; contrario, uta Lei entra em 

vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS CO7ISSES, 22 DE DEZErBR0 DE 1977. 

DR, VIOETE DE PARIA PAIVA 

DR, J0E' NARCISO DE QUEIROZ NETTO 

RICARDO ALEIXO TAVARES 



-10 

e- 
'ccc 

itt-' -<- c&sCCe2C. O Øi.c.v fr14  
-4 Ctó  APROVADO 

e 4Zo ../cc t 

- 

1 

97 -  

R; 
In Li 

.' (.Á....,,. 

kL2t1C4lv  o' 

o 
oc

4wt CAj 

&r. yvvtoLt 

t ctt  -L 

a e - o 1 frW. 

4  Ïa---c itt X 

É 

À
e 

- - 

#C 

°Satt 

'vc St' 

L--f 
o a'5t44 

Á4 

'4 
- a 

Ag- #.4_ 'tA-2-a ac-, ' 29'! Jc. 

t? C E Ôollp 

s a 

cO fl2.r 

an É 

-c 

4 7afr,  



CÂMARA MU I!AL DE CONSELmiRO LA1AIE'I 
PARECE
)AI t'( r r 

r que o Expediente supra (retro) deva 
' r dlia t;i, o Vo-ado pelo Pienáio da Casa. 

U.S  

À Coluissão de 
sara parecer. 

0" 
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u~4(3 P44 
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ROJETO DE ,LEI 

1F Prd'udo em Pfscusso i- Votdçâe. 
Nulos 

Contrários Brancos 

tÂMAMA MUNI IfAL. DE CNSSJEIO LAFAITE 

de 

rcsJdgntt 

VIC4 Predints  

.JI ,•I& 

,u),lrro DI 

W410 ern'- Dtscusso e V*açAo. 

Vavoráves, -.---- Nulos 

Contráric»i — Brancos 
MUNI.$PAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE 

.EI è 
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Vç* 

— Contrár1O..... _BraneO$ 
? MUNIIPAL DE C3NSLHEO LAFETE 
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de 1: .... 

'O,JETO PE LE
03 
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1  í'tJvdo ein.4 ..rIcissão e otaço. 
Nnloe. 

APROVADO 

& L. 



a ART. 22 - Revogam-se as disposiçes em contrrio, entrando e 

CÂMARA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

ETE 

§ 32 - As propriedydes, com testado de mais de 12 metros,, pag.a  

rao proporcialmente, obedecidas a bases do parra 4'o 

anterior. 

Lei em vigor na data de sua ublicaço. 

Miando portanto, a todas as autoridades a quem Õ coniieci 

mento e ex:cuço desta ei pertencer que a cumpram ê fa 

çam cumprir taointeirarente como nela se oontrn. 

PALÁCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL  DE CONSELHEIRO LAFA 

31 DE DEZ1VíRO DE 1971 

DR =MIO PEREIRA REZENDE 
Prefeito Municipal 

LEI N2 1.175/71 

RE-ESTRUTURA A COBRANÇA DE TAXAS DE ILUTTINAÇXO PÚBLICA 

A Cara Tiunicipal de Conselheiro Lafaiete decreta 

eu Trefeito 1unicipa1, sanciono a seguinte ei. 

ART. 12 - A partir de 12  de janeiro de 1972, a iluminação pib 

cobrada mensalmente, 

12 - A Prefeitura fará a distibuiço mensal, sirnestral 

anual dos holerites de cobrança que deverão ser pa 

pelos proprietários, em Casas Bancárias. 

2 - O percentual da taxa de cobrança, até 12 metros de es-

tada, no será superior a 0,5 (meio porcento) do 

rio minimo regional, mensalmente, e sofrerá majoração, 
no percentual quando isso se der na majoração do sa±a 

1 rio runirno. 

§ 

§ 

e' 

loa 

ou 
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CÂMARA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

1 ITÊ 742/65 

CIfl4 TAXA DE ILfl1INAX0 

A Cmara Funicipal de Conselheiro Lafalete de - 

reta e eu sanciono a seguinte lei: 

RT. 12 - Fica criada a Taxa de Iluminaço Plica, que incidir 

bre todos os imvois situados na zona urbana da cidad 

de haja o bene:rcio de iiuminaçao publica. 

R. 2 - A Taxa sera de CR$200 (Duzentos cruzeiros) anuais por me— 

tro linear ou fração da frente ds cada propriedade. 

RT • 32 - Á taxa de iluinaço pública aconipanhará o lançamento dos 

Impostos Predial e Territorial Urbano, devendo ser paa ao 

tempo do recolhimento dos mesmos, 

RT. 42 - Revogam—se as disposiçes em contrário, entrando esta 

em vigor na data de sua publicaço. 

Tando, portento, a tdas as autoridades a quem o conh 

mente e exeeuço desta lei pertence'que e cumpram 

cumprir to inteiram-nto como nela se contm. 

lei 

e ci— 

façar, 

PALCIO DA PREFEITURA ImicIPA19  CON3ELITEI0 LAFAIETE 

9 DE NOVEIBRO DE 1965. 

o AOS 

a) - DR. ORLANDO BATA COTi 

PREFEITO MUTICIPAL 


